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EDITAL FUNPRESP-JUD Nº. 2/2023

LICITAÇÃO FUNPRESP-JUD Nº. 2/2023

 

A Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário –
Funpresp-Jud, por meio de sua Diretoria de Administração, torna pública, para conhecimento dos
interessados, a abertura da licitação critério de julgamento melhor combinação de TÉCNICA e PREÇO, com
regime de execução a empreitada por PREÇO GLOBAL, sob a forma PRESENCIAL, com forma de disputa
FECHADO para contratação dos serviços descritos no item 1 – Do Objeto.

O procedimento licitatório será regido pelas disposições do Regulamento de Licitações e Contratos da
Funpresp-Jud (Rilc); Lei nº. 13.303, de 30/06/2016, legislação correlata e demais exigências deste Edital e
seus anexos.

 

1. Do Objeto
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de elaboração, aplicação e
entrega de pesquisa, através de abordagens qualitativa e quantitativa, com participantes ativos do Plano
JusMP-Prev (Técnicos, Analistas, Membros e/ou Magistrados) e Representantes Funpresp-Jud com o
objetivo de avaliar a imagem da Fundação e o grau de satisfação com os serviços, atendimento,
rentabilidade e comunicação, nos termos do Termo de Referência, Anexo I.

 

1.2. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

1.2.1. Anexo I - Termo de Referência;

1.2.2. Anexo II - Questionário de Avaliação Técnica;

1.2.3. Anexo III - Proposta de Preços;

1.2.4. Anexo IV - Contrato (Minuta).

1.2.5. Anexo V - Matriz de Riscos

 

2. Da Realização do Certame e da Retirada do Edital
2.1. A sessão pública para recebimento e início de abertura dos envelopes relativos à Habilitação e à
Proposta de Preço, dar-se-á no local, data e horário abaixo especificados.

ENDEREÇO: SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte,
Brasília-DF, CEP: 70.714-020

ABERTURA: 23/08/2023  – 10h00.

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão Julgadora contendo
informação diversa.

2.3. As decisões da Comissão Julgadora, no tocante a cada fase do certame, incluindo o julgamento dos
respectivos recursos, serão divulgadas no endereço eletrônico http://www.funprespjud.com.br/quem-
somos/transparencia/licitacoes/, salvo nas hipóteses previstas no art. 81 e seguintes do Rilc, quando a
intimação será realizada diretamente aos interessados e registrada em ata.

2.4. O presente Edital poderá ser obtido no site http://www.funprespjud.com.br/quem-
somos/transparencia/licitacoes/ ou retirado no endereço da Funpresp-Jud, constante do item 2.1, nos
dias úteis no horário que vai das 10h00 às 17h30min.

2.5. Visando possibilitar a comunicação com as licitantes, estas deverão preencher o Recibo de Retirada
do Edital, cujo formulário consta da capa deste instrumento, que deverá ser enviado ao endereço
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constante do item 2.1 ou, de forma digitalizada, ao email geafi@funprespjud.com.br.

2.5.1. A falta do envio do comprovante de retirada do Edital, conforme estabelecido, exime a
Funpresp-Jud da comunicação direta junto aos interessados, quanto a eventuais retificações
efetuadas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

2.6. Os horários mencionados neste Edital referem-se ao horário de Brasília/DF.

2.7. Ocorrendo alteração no local ou datas de ocorrência da sessão pública, a Comissão
Julgadora deverá comunicar aos licitantes que enviaram o Recibo de Retirada de Edital com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da nova data, ressalvado o caso previsto pelo subitem 2.5.1.

 

3. Da Participação na Licitação
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que:

3.1.1. Atendam às condições previstas neste Edital e em seus anexos.

3.1.2. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, especificada no
objeto social da empresa e expressa no Estatuto ou Contrato Social.

3.1.3. Comprovem possuir os requisitos mínimos previstos nos itens 7 – Da Habilitação
(Envelope 1) e 8 – Da Avaliação Técnica (Envelope 2).

3.1.4. Estejam regularmente cadastradas e com informações atualizadas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf).

3.1.4.1. Na hipótese de a licitante não estar cadastrada no Sicaf ou não possuir suas
informações atualizadas no momento da sessão pública, conforme item 2.1, deverão ser
apresentados todos os documentos exigidos para habilitação, conforme subitens 7.2.1 e
7.2.2, e, caso lhe seja adjudicado o Contrato, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias,
contados da assinatura deste, para sua regularização.

3.1.4.2. A não apresentação da Declaração emitida pelo Sicaf ou a não apresentação de
todos os documentos exigidos nos subitens 7.2.1 e 7.2.2 inabilitarão o licitante.

3.1.4.3. A Comissão Julgadora poderá, discricionariamente, obter pelos sítios oficiais dos
órgãos públicos responsáveis, desde que esteja expresso o prazo de validade no próprio
documento e estejam disponíveis para download, certidões ou declarações exigidas pelas
regras deste Edital.

3.1.4.4. No caso de ocorrer a impossibilidade de download da certidão ou declaração pelos
sítios oficiais dos órgãos públicos responsáveis, por qualquer razão, fica a Comissão
Julgadora isenta de qualquer responsabilidade por sua falta e o licitante inabilitado para o
certame.

3.2. Não poderão participar desta licitação empresas enquadradas nas hipóteses previstas no art. 12 do
Rilc.

3.3. A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante:

3.3.1. A confirmação de que detém as informações necessárias ao seu cumprimento.

3.3.2. A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste
Edital, seus anexos e na legislação aplicável.

3.3.3. A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

3.3.4. A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase do processo.

 

4. Do Procedimento
4.1. O licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes 1 - Documentos para Habilitação, 2 –
Avaliação Técnica e 3 – Proposta de Preços até o dia, horário e local já fixados no item 2.1.

                4.1.1. A licitação ocorrerá em 3 (três) fases:
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4.1.1.1. Habilitação.

4.1.1.2. Avaliação Técnica.

4.1.1.3. Precificação.

4.2. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como
ouvinte.

4.3. Uma vez iniciada a abertura do Envelope 1 – Documentos para Habilitação, não serão permitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado final desta licitação, ressalvado o disposto no
subitem 3.1.4.3.

4.3.1 Na eventualidade de surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, essas
dúvidas serão consignadas em Ata e a conclusão da fase correspondente dar-se-á em outra data,
comunicada previamente aos licitantes registrados e mediante publicação no Diário Oficial da
União e na página web da Funpresp-Jud, no endereço http://www.funprespjud.com.br/quem-
somos/transparencia/licitacoes/.

4.4. Os envelopes contendo os Documentos para Habilitação poderão, discricionariamente, a critério do
Agente de Licitação, ser abertos na presença das licitantes durante a sessão pública ou, mediante
suspensão temporária da sessão, analisados em local de acesso exclusivo aos avaliadores.

4.4.1. Na hipótese de a Comissão Julgadora optar por analisar a documentação em local de acesso
exclusivo aos avaliadores, os documentos deverão, antes, ser numerados e rubricados na presença
de todos os licitantes.

4.4.2. A Comissão Julgadora dará vista da documentação, a qual poderá, a critério dos
representantes legais ou por procuradores legalmente constituídos das licitantes presentes, ser
rubricada por eles.

4.4.3. Os documentos contidos no Envelope 1 – Documentos para Habilitação, desde que cabível,
exceto os disponibilizados online por órgãos da Administração Pública, deverão ser assinados por
representantes legais ou por procuradores legalmente constituídos pelas licitantes presentes.

4.4.3.1. Abertos os envelopes contendo os Documentos para Habilitação, a Comissão
Julgadora, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na
mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas.

4.4.4. Todos os documentos contidos no Envelope 2 – Avaliação Técnica, exceto os
disponibilizados online por órgãos da Administração Pública, deverão ser originais ou cópias
autenticadas e, na eventualidade de serem originários países onde a língua nativa não seja o
português, traduzidos por tradutor juramentado.

4.4.4.1. Abertos os envelopes contendo os documentos constantes da Avaliação Técnica, a
Comissão Julgadora, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante
e, na mesma reunião, divulgar a pontuação dos fatores de avaliação técnica, conforme
critérios estabelecidos no Anexo I – Projeto Básico.

4.4.5. A Proposta de Preços deverá ser assinada por seus representantes legais ou por
procuradores legalmente constituídos com reconhecimento em cartório da assinatura.

4.4.5.1. Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  a Comissão
Julgadora, deverá divulgar a classificação final, conforme critérios estabelecidos no no
Anexo I – Projeto Básico.

4.5. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope 1 -
Documentos para Habilitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta licitação ou
com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior, ressalvada a
hipótese prevista no subitem 3.1.4.3.

4.6. Ocorrendo o desdobramento de qualquer uma das fases, uma nova data e horário serão
estabelecidos pela Comissão Julgadora para continuidade da licitação.

4.6.1. As licitantes serão convocadas a comparecer, ficando os envelopes não abertos sob a guarda da
Comissão Julgadora.

4.7. Após a abertura dos envelopes 1 - Documentos para Habilitação e 2 – Avaliação Técnica, os
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demais, contendo as Propostas de Preços, serão abertos somente:

4.7.1. se houver renúncia registrada em Ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao
direito de interposição de recurso;

4.7.2. após transcorrido o prazo regulamentar, conforme item 14, sem que tenha havido
interposição de recurso; ou

4.7.3. após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento do recurso interposto.

4.8. A abertura dos envelopes 1 - Documentos para Habilitação, 2 – Avaliação Técnica e 3 – Proposta
de Preços será realizada em sessão pública, da qual se lavrará Ata circunstanciada, assinada pelos
membros da Comissão Julgadora, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos
representantes legais das licitantes presentes.

4.8.1. Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato
da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; e

4.8.2. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subsequentes.

4.9. Todos os documentos e, igualmente, as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão
Julgadora e, opcionalmente, pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

4.10. Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelos membros da Comissão Julgadora.

4.11. Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes referentes às Propostas
Técnicas, não caberá desclassificar as Propostas de Preços por motivo relacionado à habilitação, salvo
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento e pontuação dos fatores de
avaliação técnica.

4.12. É facultada aos membros da Comissão Julgadora em qualquer fase desta licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas,
ressalvada a hipótese prevista no subitem 3.1.4.3.

4.13. Os envelopes não abertos das empresas inabilitadas ficarão à disposição das mesmas pelo período
de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação, após o que serão destruídos pelos
membros da Comissão Julgadora.

 

5. Do Credenciamento para a Representação dos Licitantes
5.1. Após a abertura da sessão pública, serão realizados os registros afetos ao credenciamento dos
representantes legais das licitantes pelos membros da Comissão Julgadora.

5.2. Considera-se como representante qualquer pessoa indicada pela licitante para falar em seu nome
durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente aos envelopes 1 - Documentos para
Habilitação, 2 – Avaliação Técnica ou 3 - Proposta de Preços.

5.3. Entende-se por documento credencial:

5.3.1. Contrato social, quando a pessoa indicada for sócia da empresa licitante;

5.3.2. Procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa indicada possa falar
em seu nome em qualquer fase da licitação;

5.3.3. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente com foto.

5.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

5.5. O documento credencial deverá ser apresentado aos membros da Comissão Julgadora na primeira
fase do certame, isto é, antes da abertura dos Envelope 2 – Avaliação Técnica.

5.6. A não apresentação do documento credencial não inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa
eventualmente presente de se manifestar e responder em nome desta.

5.7. Caso a licitante opte por não indicar um representante legal para participar da sessão pública, os
envelopes poderão ser enviados por via postal, para o endereço constante do item 2.1, com
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comprovação mediante aviso de recebimento – AR, sendo facultada a entrega diretamente na Gerência
de Administração e Finanças – Geafi da Funpresp-Jud.

5.8. No tocante aos envelopes entregues Geafi ou encaminhados via postal, para efeito de participação
da sessão pública e consequente análise dos documentos, somente serão considerados aqueles cujo
registro de entrega tenha ocorrido até o horário marcado para o início da reunião.

5.8.1. Os envelopes apresentados junto à Geafi serão submetidos à verificação das demais
licitantes presentes, a fim de que estas confirmem a sua integridade.

 

6. Do Recebimento dos Envelopes
6.1. Os envelopes deverão ser disponibilizados, impreterivelmente, no local, dia e hora determinados no
subitem 2.1, mediante a apresentação de 3 (três) envelopes opacos, devidamente lacrados e rubricados,
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social e do CNPJ
da licitante, as seguintes informações:

 

ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
FUNPRESP-JUD

LICITAÇÃO FUNPRESP-JUD Nº. _/20__

RAZÃO SOCIAL:_________________

CNPJ __.___.___/____-__

 

ENVELOPE 2 - AVALIAÇÃO TÉCNICA
FUNPRESP-JUD

LICITAÇÃO FUNPRESP-JUD Nº. _/20__

RAZÃO SOCIAL:_________________

CNPJ __.___.___/____-__

 

ENVELOPE 3 - PROPOSTA DE PREÇOS
FUNPRESP-JUD

LICITAÇÃO FUNPRESP-JUD Nº. _/20__

RAZÃO SOCIAL:_________________

CNPJ __.___.___/____-__

 

6.2. Será inabilita a licitante que inserir a Proposta de Preços (Envelope 3) em qualquer um dos demais
Envelopes (1 ou 2).

6.3. Será inabilitada a empresa que inserir os documentos necessários para a Avaliação Técnica
(Envelope 2) em qualquer um dos demais Envelopes (1 ou 3).

6.4. Será inabilita a licitante que apresentar a Proposta de Preços em desacordo com o modelo
estabelecido neste Edital.

 

7. Da Habilitação (Envelope 1)
7.1. A habilitação para participar desta licitação compreende a plena conformidade dos documentos
solicitados, devendo ser inseridos no Envelope 1.

7.2. Todos os documentos constantes, de qualquer envelope, serão considerados válidos, desde que:
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a. Sejam originais;

b. Quando emitidos por qualquer processo de cópia, autenticados em cartório, ressalvados os casos
de documentos publicados pela imprensa oficial ou pelos sítios oficiais de órgãos da
Administração Pública e dentro do prazo de validade;

c. Quando assinados, a assinatura deve ser reconhecida em cartório.

7.2.1. A Habilitação Jurídica ocorrerá mediante o disposto no art. 55 do Rilc.

7.2.2. A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista ocorrerá mediante o disposto no art. 56 do
Rilc.

7.2.3. A Qualificação Técnico-Profissional ocorrerá mediante o disposto no art. 57 do Rilc e
Termo de Referência.

7.2.4. A Qualificação Técnico-Profissional ocorrerá mediante o disposto no art. 58 do Rilc e
Termo de Referência.

7.3. A licitante que apresentar Declaração emitida pelo Sicaf, desde que com informações atualizadas,
estará isenta da apresentação dos conjunto de documentos constante dos subitens 7.2.1 e 7.2.2.

7.4. Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, a Comissão Julgadora poderá fixar novo prazo
para apresentação de novos documentos, corrigidas as causas inabilitatórias.

7.5. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem a documentação relativa à habilitação de forma
irregular, incompleta ou com vícios insanáveis.

 

8. Da Avaliação Técnica (Envelope 2)
8.1. Os documentos e/ou informações considerados para Avaliação Técnica. incluíndo o Questionário
de Avaliação Técnica, planilha disponibilizada em http://www.funprespjud.com.br/quem-
somos/transparencia/licitacoes/, deverão ser inseridos no Envelope 2 e serão definidos por meio do
Termo de Referência.

8.2. Os fatores de pontuação aplicados para fins de análise técnica, são os descritos no Termo de
Referência.

8.3. A metodologia de cálculo é a apresentada no Termo de Referência.

8.4. Será desclassificada a licitante que não obter a pontuação mínima estabelecida no Termo de
Referência.

8.5. É mandatório o download e utilização do Questionário de Avaliação Técnica, disponibilizado no
sítio eletrônico da Funpresp-Jud (http://www.funprespjud.com.br/quem-somos/transparencia/licitacoes).

 

9. Da Precificação (Envelope 3)
9.1. A Proposta de Preço, contida no Envelope 3, deverá ser original, sem emendas, rasuras, acréscimos
ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricada, seguindo o modelo
representado pelo Anexo __ e disponibilizado no endereço eletrônico da Funpresp-Jud.

9.1.1. A apresentação da proposta em modelo diverso do indicado ensejará sua desclassificação.

9.2. Nos preços cotados deverão já estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes da
prestação dos serviços constantes do objeto.

9.3. Não será aceita proposta parcial de preços.

9.4. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou
para menos.

9.5. Só será aceita cotação em moeda nacional e em algarismos arábicos.

9.6. Em nenhuma hipótese o conteúdo da Proposta de Preços poderá ser alterado, sob qualquer
circunstância, ressalvada aquela destinada a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão
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analisadas pelos membros da Comissão Julgadora.

9.6.1. Serão corrigidos pelos membros da Comissão Julgadora as divergências que porventura
ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.

9.7. A metodologia de cálculo é a apresentada no Termo de Referência.

 

10. Da Validade dos Documentos e da Proposta
10.1. Todos os documentos apresentados, onde couber, deverão ter validade mínima de 60 (sessenta)
dias, contados da data estabelecida no item 2.1.

10.2. Certidões ou declarações emitidas pelos sítios eletrônicos de órgãos pertencentes à Administração
Pública, desde que não possuam uma data de validade expressa, terão sua validade considerada a partir
de sua data de emissão e estabelecida em 60 (sessenta) dias.

10.3. A Proposta de Preços deverá ter validade mínima estabelecida conforme item 10.1.

10.3.1. Caso o prazo estabelecido na condição anterior não esteja expressamente indicado na
Proposta de Preços, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

10.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da
Proposta de Preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Funpresp-Jud, poderá ser
solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no
mínimo.

10.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e início da abertura dos envelopes, sem
solicitação ou a convocação de que tratam os itens 10.4 e 17.2, respectivamente, as licitantes ficam
liberadas dos compromissos assumidos.

 

11. Da Desclassificação das Propostas
11.1. Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas as propostas que apresentarem:

11.1.1. Preços acima dos apontados como máximos, nos termos deste Edital e de seus anexos;

11.1.2. Preços considerados manifestamente inexequíveis;

11.1.3. A utilização de Modelo de Proposta de Preços diverso do indicado neste Edital.

11.2. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Comissão Julgadora poderá
fixar novo prazo para apresentação de outras propostas, corrigidas das causas desclassificatórias.

 

12. Do Julgamento da Avaliação Técnica e das Propostas de Preço
12.1. O julgamento da Avaliação Técnica, conforme Questionário de Avaliação Técnica, planilha
disponibilizada em http://www.funprespjud.com.br/quem-somos/transparencia/licitacoes/, e Proposta de
preços ocorrerá conforme metodologia de cálculo apresentada no Termo de Referência.

 

13. Do Desempate
13.1. Os critérios de desempate entre propostas e/ou índices obtidos pelos licitantes ocorrerá conforme
critérios apresentados no Termo de Referência.

 

14. Do Direito de Recurso
14.1. O direito ao recurso pelos licitantes seguirá o estabelecido pelo art. 109, da Lei nº. 13.303/2016.

14.1.1. Dois serão os momentos em que a Comissão Julgadora intimará os licitantes a
apresentarem seus recursos:

14.1.1.1. Após a divulgação do resultado da Avaliação Técnica (Envelope 2);

14.1.1.2. Após a apuração provisória do vencedor do certame.
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14.1.2. A Comissão Julgadora poderá, opcionalmente, em qualquer um dos momentos
estabelecidos pelo subitem 14.1.1, perguntar aos licitantes se desejam renunciar ao prazo recursal,
constando obrigatoriamente em Ata. Na hipótese de consentimento unânime, poder-se-á passar à
próxima fase ou à Adjudicção e homologação do certame.

14.2. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender
reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Julgadora deverão ser apresentados por
escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso interposto.

14.3. O recurso interposto deverá ser encaminhado , no endereço indicado no item 2.1.

 

15. Da Impugnação do Edital
15.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Licitação, até 5
(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura do Envelope 1 - Documentos para Habilitação,
devendo a Diretoria de Administração da Funpresp-Jud, por intermédio , julgar e responder à
impugnação em até 3 (três) dias úteis.

15.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitaçãoaté
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

15.3. A impugnação interposta deverá ser encaminhada , no endereço indicado no item 2.1.

 

16. Do Tratamento das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
16.1. No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o
disposto na Lei Complementar 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49.

16.2. O enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) dar-se-á nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar 123/06.

16.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado habilitado, prorrogável por igual
período, a critério , para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

16.3.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 16.3 implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 158, inciso V, do
Rilc, sendo facultado à Comissão Julgadora convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

 

17. Da Adjudicação e da Homologação
17.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

17.2. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o Contrato no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contados da data de sua convocação.

17.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora ou, se for o caso, durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela autoridade competente.

17.3. Previamente à formalização da contratação, a Funpresp-Jud realizará consulta ao Sicaf para
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições
de habilitação.

17.4. Se a adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocada
outra licitante, desde que observada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade
da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem
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prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela autoridade competente, caracteriza
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

17.5.1. O disposto no item 17.5 não se aplica às licitantes convocadas nos termos art. 103, § 1º,
letra ‘a’, do Rilc, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela
adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

 

18. Das Obrigações da Contratada
18.1. As obrigações da Contratada estão dispostas no Projeto Básico e na Minuta do Contrato ou
instrumento assemelhado.

 

19. Das Obrigações da Contratante
19.1. As obrigações da Contratada estão dispostas no Projeto Básico e na Minuta do Contrato ou
instrumento assemelhado.

 

20. Da Vigência do Contrato
20.1. O prazo de vigência do Contrato será de até 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração,
resguardadas as hipóteses previstas no art. 71, da Lei 13.303/2016.

 

21. Da Remuneração
21.1. As condições de pagamento estão dispostas no Projeto Básico e na Minuta do Contrato ou
instrumento assemelhado.

 

22. Da Licitação
22.1. A critério da Funpresp-Jud, esta licitação poderá:

22.1.1. Ser revogada, a juízo da Funpresp-Jud, nos termos do art. 90, do Rilc;

22.1.2. Ser anulada, nos termos do art. 91, do Rilc; ou

22.1.3. Ter sua data de abertura dos envelopes transferida, por conveniência exclusiva da
Funpresp-Jud.

22.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação:

22.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, conforme disposto no art. 62, da Lei 13.303/2016;

22.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, conforme disposto no art. 62,
da Lei 13.303/2016; e

22.2.3. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

 

23. Das Infrações
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I. descumprimento de prazos, cláusulas e obrigações constantes do Contrato;

II. inexecução total ou parcial do Contrato;

III. condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
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IV. prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou ato fraudulento na
execução do Contrato;

V. demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Funpresp-Jud em virtude de atos
ilícitos praticados;

VI. por recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo
estabelecido no instrumento convocatório;

VII. por não comprovação da autenticidade e da veracidade da documentação na Funpresp-
Jud;

VIII. demais infrações previstas no instrumento convocatório;

IX. em decorrência da interposição de recursos meramente protelatórios;

X. em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art.
43, §1º, da Lei Complementar 123/2006, e conforme previsto no instrumento
convocatório;

XI. em razão da não apresentação da garantia contratual no prazo estipulado pela Funpresp-
Jud;

XII. por não manter sua proposta, dentro do prazo de validade;

XIII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XIV. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

 

24. Das Sanções Administrativas
24.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Funpresp-Jud poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao licitante ou ao contratado as seguintes sanções

I. advertência;

II. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

24.1.1. As sanções previstas nos incisos I a III do item 24.1 poderão ser aplicadas
simultaneamente.

24.1.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o regular processo administrativo, sem que seja
garantido o contraditório e a ampla defesa ao infrator.

24.1.3. Na aplicação das sanções e para fins de dosimetria da pena, devem ser consideradas as
seguintes circunstâncias:

I. a natureza e a gravidade da infração;

II. o prejuízo causado à Funpresp-Jud e/ou para os usuários;

III. a vantagem auferida em virtude da infração.

24.1.4. As sanções de advertência serão aplicadas quando o ato praticado, ainda que ilícito, não
seja suficiente para acarretar danos à Funpresp-Jud, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambiente, ou a terceiros.

24.1.5. Na hipótese de prática das infrações previstas nos incisos X ou XI, do art. 158 do Rilc, a
multa terá valor correspondente à 5% do valor da melhor oferta apresentada no procedimento
licitatório.

24.1.6. Na hipótese de prática das infrações previstas nos incisos VI ou XII, do art. 158 do Rilc, a
multa terá valor correspondente à 5% do valor do Contrato.

24.1.7. Praticada a infração prevista no inciso I, do art. 158 do Rilc, a multa será aplicada na
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proporção de 5% a 10% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do
Contrato.

24.1.8. No caso de inexecução parcial do Contrato, a multa será aplicada na proporção de 10% a
20% sobre o valor do saldo remanescente do Contrato, limitada a 25% do valor contratual.

24.1.9. No caso de inexecução total do Contrato, a multa será aplicada na proporção de 20% a
30% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do Contrato, limitada a
25% do valor contratual.

24.1.10. A multa, aplicada após regular processo administrativo, a critério da FunprespJud, será
descontada da garantia do respectivo Contrato ou de seus pagamentos. Fica facultado à Funpresp-
Jud efetuar descontos de tais multas em outros Contratos vigentes celebrados com o contratado. A
critério da Funpresp-Jud, poderá haver a compensação da multa na forma do art. 368 e seguintes
do Código Civil brasileiro ou a cobrança judicial quando for o caso.

24.1.11. A aplicação das sanções previstas neste Regulamento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Funpresp-Jud

 

25. Da Gestão e Fiscalização do Contrato
25.1. A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por representante ou equipe da Funpresp-Jud, para este fim especialmente designados, com as
atribuições específicas determinadas nos arts. 117 e 118 do Rilc.

 

26. Do Recebimento do Objeto Contratado
26.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

26.2. Mensalmente, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto do
mês anterior e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com o ato convocatório.

26.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo
empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

26.4. Será observado o determinado pelo art. 130 do Rilc para fins do recebimento do objeto contratado

 

27. Da Garantia Contratual
27.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato,
prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por
cento), conforme parâmetros do art. 114 do Rilc, do valor do Contrato, mediante a opção por uma das
seguintes modalidades:

I. caução em dinheiro;

II. seguro-garantia;

III. fiança bancária.

27.1.1. A garantia a que se refere o caput não excederá 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas e deverá
compreender todo o período de vigência do Contrato, inclusive no caso de prorrogações de prazo
ou aditamentos de valor.

27.1.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do
Contrato e o recebimento definitivo do objeto, devendo ser atualizada monetariamente na
hipótese do subitem 27.1.1.

 

28. Das Considerações Finais
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28.1. A licitante deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de assinatura do Contrato ou
instrumento assemelhado, o nome e o número do telefone do seu preposto, que estará sujeito à aceitação
da Funpresp-Jud, para representar a licitante vencedora na execução do Contrato ou instrumento
assemelhado.

28.2. A falta de data, assinatura e/ou rubrica em qualquer documento em que se faça necessária tal ação
somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes e com
poderes para esse fim.

28.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles constantes dos
documentos apresentados dentro do Envelope 1 - Documentos para Habilitação.

28.4. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão Julgadora no endereço descrito no
item 2.1 ou por meio do e-mail geafi@funprespjud.com.br.

 

29. Do Foro
29.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do Distrito
Federal, da Justiça Federal, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja..

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Martins Garcia , Diretor, em 23/06/2023, às
18:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0081694 e o
código CRC 96ACDD95.

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. Do Objeto
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de elaboração, aplicação e
entrega de pesquisa, através de abordagens qualitativa e quantitativa, com participantes ativos do Plano
JusMP-Prev (Técnicos, Analistas, Membros e/ou Magistrados) e Representantes Funpresp-Jud com o
objetivo de avaliar a imagem da Fundação e o grau de satisfação com os serviços, atendimento,
rentabilidade e comunicação.

1.2. O contratado deverá utilizar diferentes técnicas de coleta de dados, a serem aplicadas de forma
conjunta.

1.2.1 Pesquisa Qualitativa:

1.2.1.1. Público: Participantes ativos (Membros e/ou Magistrados) e/ou Representantes
Funpresp-Jud. Técnica de coleta de dados: Entrevistas em profundidade, realizadas de
forma online ou por telefone.

1.2.1.2. Público: Participantes ativos (Técnicos e Analistas). Técnica de coleta de dados:
Grupos focais online. que serão recrutados e abordados pelo contratado, a partir de listagem
fornecida pela Funpresp-Jud.

1.2.2. Pesquisa Quantitativa:

1.2.2.1. Público: Amostra do universo de, aproximadamente, 30 mil Participantes ativos
(Membros e/ou Magistrados, Técnicos e Analistas). Técnica de coleta de dados: Entrevistas
por envio de formulário online e/ou telefônicas.
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2. Das Definições
2.1. Para os fins deste Termo de Referência, considera-se:

2.1.1. Amostra: Conjunto de dados coletados e/ou selecionados de uma população estatística por
um procedimento definido. Os elementos de uma amostra são conhecidos como pontos amostrais,
unidades amostrais ou observações.

2.1.2. Entrevista em Profundidade: Técnica de pesquisa qualitativa em que o pesquisador realiza
perguntas abertas, ou seja, sem alternativas de resposta. O objetivo é fazer com que o entrevistado
fale amplamente sobre o assunto que está sendo investigado.

2.1.3. Grupo Focal: Técnica de pesquisa qualitativa em que a coleta de dados é realizada a partir
das interações estabelecidas por um grupo limitado de pessoas, orientadas por um moderador ou
facilitador, sobre tema estabelecido.

2.1.4. Participantes Ativos: Servidores do Poder Judiciário da União, do Ministério Público da
União e do Conselho Nacional do Ministério Público da União inscritos na Funpresp-Jud e que
estejam em fase de acumulação de recursos, ou seja, ainda não recebam renda da Fundação.

2.1.5. Pesquisa Qualitativa: Tipo de abordagem que busca a compreensão de significados,
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes que não podem ser reduzidos à representatividade
numérica. A pesquisa qualitativa é normalmente usada para criar uma hipótese que é, em seguida,
testada usando a pesquisa quantitativa.

2.1.6. Pesquisa Quantitativa: Tipo de abordagem que utiliza a quantificação na coleta e no
tratamento dos dados, mediante técnicas estatísticas, tais como percentual, média, desvio-padrão,
coeficiente de correlação, análise de regressão, dentre outros.

2.1.7. Pesquisador: Responsável pela aplicação do instrumento de coleta de dados (roteiros e/ou
questionários). Exige-se adequação na abordagem; linguagem adequada; domínio conceitual do
instrumento de coleta; utilização do tempo de maneira adequada; pertinência nas intervenções;
neutralidade na postura durante a coleta de dados; empatia no trato com pesquisados, mantendo o
foco no instrumento de coleta e nos objetivos da pesquisa.

2.1.8. Representante Funpresp-Jud: Servidor do Poder Judiciário da União, do Ministério Público
da União e do Conselho Nacional do Ministério Público designado pelo órgão ao qual está
vinculado para atuar como representante da Fundação. Dentre as suas atividades, estão o envio
das fichas de adesão e dos documentos solicitados até o momento da aposentadoria do
participante. Ele também deve esclarecer as dúvidas e ser um elo de contato com a Fundação.

2.1.9 Pré-Teste: teste e ajuste do instrumento de coleta de dados realizado pela Contratada:
roteiros nos casos de grupos focais e/ou entrevistas em profundidade; e questionários nos casos de
entrevistas face a face e/ou entrevistas telefônicas.

2.1.10. Universo: Conjunto de todos os elementos que têm pelo menos uma característica
comum..

 

3. Da Justificativa
3.1. A Funpresp-Jud, visando atender às macrodiretrizes estratégicas estabelecidas para o período
2022/2025 números 1) Atrair e reter participantes e 2) Aperfeiçoar a comunicação com todos os
públicos, necessita avaliar a percepção de sua imagem pelos participantes e Representantes Funpresp-
Jud; mensurar o conhecimento sobre a Fundação e o grau de satisfação com os serviços, atendimento,
rentabilidade e comunicação. Para isso, é proposta a aplicação de pesquisa com os públicos-alvo.

3.2. Este Termo de Referência visa estabelecer as bases para contratação de empresa especializada e
com a expertise necessária para (i) elaboração de instrumentos de pesquisa customizados às
necessidades apresentadas pela Funpresp-Jud, (ii) aplicação da pesquisa junto ao público de interesse,
fazendo uso das diversas técnicas orientadas por esse instrumento, (iii) analisar os resultados obtidos e
apresentá-los à Funpresp-Jud em produto final que também contemple conclusões e considerações. Os
resultados deverão contribuir para a definição de estratégias e ações que permitam alcançar os objetivos
estratégicos e aperfeiçoar a comunicação com os públicos. Deverão contribuir, também, para que a
Fundação aperfeiçoe o seu Plano de Benefícios, o seu atendimento, sistemas, gestão e comunicação,
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para que retenha os seus participantes, aumente o número de adesões e fortaleça a sua imagem
institucional.

3.2. Ao final do trabalho, a empresa contratada deverá entregar um relatório final detalhado contendo a
descrição das etapas realizadas, as conclusões obtidas pelas pesquisas e considerações. O documento
deverá conter o objetivo geral da pesquisa, os objetivos específicos, público-alvo, métodos e técnicas de
pesquisa, cronograma, detalhamento do roteiro de pesquisa, detalhamento dos trabalhos de campo,
demonstração e análise dos dados coletados, análise de informações estratégicas, conclusão e
considerações finais. Também deverão ser entregues as degravações, os questionários aplicados, TCLE
assinados das pesquisas qualitativas e comprovação da autorização digital das pesquisas quantitativas.
Por todo o exposto, fica explícita a necessidade da contratação do serviço, objeto destes Estudos
Preliminares.

 

4. Da Natureza da Demanda e da Legislação Aplicável
4.1. A Funpresp-Jud é Entidade Fechada de Previdência Complementar que administra o Plano JusMP-
Prev. Trata-se de plano de previdência complementar destinado exclusivamente aos membros e
servidores titulares de cargo efetivo dos órgãos e entidades do Poder Judiciário da União, do Ministério
Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público.

4.2. Aplicar-se-á a esta licitação o estabelecido pelo Regulamento de Licitações e Contratos da
Funpresp-Jud (Rilc), disponível em https://www.funprespjud.com.br/wp-
content/uploads/2023/04/Resolucao_CD-6-2023_anexo.pdf, subsidiariamente, pelo determinado pela
Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, pela legislação correlata, por este Termo de Referência e pelo
Edital correspondente.

 

5. Do Procedimento Operacional
5.1. A execução dos serviços deverá orientar-se em 3 (três) etapas, conforme a seguir:

5.1.1. Primeira Etapa (Planejamento): A empresa contratada deverá:

a. indicar um ponto focal com fins à centralização da comunicação junto à Funpresp-Jud;

b. promover reuniões preliminares com representantes indicados pela Funpresp-Jud, visando
o planejamento de ações e o estabelecimento do Plano de Trabalho do projeto;

c. propor um cronograma de execução, considerando o método 5W2H naquilo que couber ao
projeto;

d. elaborar os instrumentos de pesquisa, como questionários (qualitativos e quantitativos) e
roteiros para entrevistas (semiestruturada, sistemáticas ou dirigida, conforme a
necessidade exigida pelo projeto), definindo os critérios de abordagem;

e. definir qual(is) método(s) de análise dos dados será(ão) utilizado(s) (descritiva,
diagnóstica, preditiva e prescritiva);

f. definir a amostra (considerando uma margem de erro de 5% e o intervalo de confiança de
95%);

g. realizar pré-testagem dos instrumentos de pesquisa;

h. elaborar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

5.1.1.1. Para serem consideradas concluídas, todas as atividades listadas devem ser
submetidas e receber aprovação formal da Funpresp-Jud;

5.1.2. Segunda Etapa (Execução): Concluída a primeira etapa, a empresa contratada deverá:

a. selecionar os participantes considerando as diversas técnicas de seleção (intencional,
voluntária, por conveniência ou aleatória), quando aplicáveis aos objetivos da pesquisa;

b. coletar as assinaturas dos participantes das pesquisas qualitativas no TCLE,
disponibilizando uma cópia ao entrevistado e guardando uma cópia para a Funpresp-Jud;
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c. executar as entrevistas e realizar os grupos focais online de acordo com o cronograma de
execução;

d. coletar a autorização digital dos participantes nas pesquisas quantitativas.

5.1.3. Terceira Etapa (Organização e avaliação dos dados coletados e conclusões): Finda a etapa
de coleta de dados, a empresa contratada deverá:

a. promover a degravação (transcrição literal das gravações de áudio e/ou vídeo);

b. reunir todos os questionários aplicados;

c. organizar e categorizar os dados coletados;

d. analisar e oferecer conclusões;

e. fazer recomendações e sugestões;

f. apresentar e entregar o Relatório Final da pesquisa, juntamente com as degravações,
questionários aplicados, TCLE assinados das pesquisas qualitativas e comprovação da
autorização digital das pesquisas quantitativas.

5.3. As informações serão consolidadas em arquivos em formato Excel e PowerPoint e as gravações
ficarão disponíveis para eventuais consultas, em atendimento ao Código de Ética, por um prazo de 12
(doze) meses.

 

6. Do Escopo do Serviço/Projeto
6.1. Reuniões de briefing com representantes indicados pela Funpresp-Jud para a definição dos temas
que farão parte da pesquisa;

6.2. Plano de trabalho com cronograma;

6.3. Planejamento, pré-testes, programação dos questionários, Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE) das pesquisas qualitativas, autorização digital das pesquisas quantitativas, roteiros
e critérios de abordagem;

6.4. Definição da amostra (considerando uma margem de erro de 5% e o intervalo de confiança de 95%)
e seleção de participantes para utilização nas três técnicas que serão utilizadas;

6.5. Realização das entrevistas em profundidade pelos pesquisadores;

6.6. Recrutamento e realização dos grupos focais online pelos pesquisadores;

6.7. Aplicação dos questionários quantitativos pelos pesquisadores;

6.8. Gravações e degravações de todas as técnicas;

6.9. Supervisão da aplicação das entrevistas, dos grupos focais e questionários; crítica e checagem dos
questionários.

6.10. Tabulação dos dados e codificação;

6.11. Análise e apresentação de recomendações e sugestões;

6.12. Apresentação do Relatório Final e entrega das degravações, questionários preenchidos e TCLE
assinados.

 

7. Das Especificações Técnicas do Serviço/Projeto
7.1. A realização das pesquisas compreende processos que vão desde a definição dos objetivos da
pesquisa e públicos que participarão; definição de técnicas e amostragem; planejamento; definição de
questionários e roteiros; aplicação de pré-testes, aplicação das técnicas, tabulação de dados; análise e
apresentação de relatório final.

7.2. A pesquisa será realizada de forma qualitativa e quantitativa e utilizará 3 (três) técnicas para atingir
o objetivo do projeto.
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7.3. As pesquisas de abordagem qualitativa terão como objetivo conhecer melhor as percepções e as
expectativas dos participantes, de modo a orientar o desenvolvimento dos instrumentos de coleta de
dados para a abordagem quantitativa. Serão utilizadas 2 (duas) técnicas:

7.3.1. 20 (vinte) entrevistas em profundidade online ou por telefone, com Membros e/ou
Magistrados e/ou Representantes Funpresp-Jud;

7.3.2. 6 (seis) grupos focais online, com Técnicos e Analistas participantes com participação
oculta da Funpresp-Jud em todos os grupos. Para atrair os participantes para os grupos focais
online, será responsabilidade do contratado a aquisição e custeio de brindes/presentes, a serem
aprovados pela Funpresp-Jud

7.4. A pesquisa de abordagem quantitativa utilizará a técnica de entrevistas online e/ou por telefone de
acordo com uma amostragem do universo de participantes ativos, considerando uma margem de erro de
5% e o intervalo de confiança de 95%. Nas entrevistas, diferentes indicadores serão apurados quanto à
satisfação, o conhecimento sobre os produtos e canais de comunicação e outros aspectos relevantes para
a Funpresp-Jud.

7.4.1. A licitante de pesquisas quantitativas face a face e telefônica (CATI) deve apresentar
comprovante de registro válido no respectivo Conselho Regional de Estatística (CONRE), por
força da Lei nº 6839, de 1980 e da Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto nº 62.497,
de 1º de abril de 1968.

7.4.2. Para melhor dimensionamento da proposta, abaixo, pelo Quadro 1, será apresentada a
distribuição nacional dos participantes ativos (dados de 10/04/2023).

Quadro 1: Distribuição Nacional dos Participantes Ativos

UF Participantes Ativos

AC 322
AL 323
AM 263
AP 131
BA 1014
CE 710
DF 8831
ES 608
GO 754
MA 312
MG 2659
MS 306
MT 395
PA 602
PB 456
PE 1046
PI 357
PR 1535
RJ 2170
RN 467
RO 320
RR 92
RS 1607
SC 771
SE 217
SP 3553
TO 163
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Total Geral 29.984

 

 

8. Dos Requisitos para o Serviço/Projeto
8.1. Esta seção visa definir os requisitos básicos que nortearão a execução do serviço conforme o objeto
deste Termo de Referência. O serviço obedecerá aos seguintes requisitos:

8.1.1. A empresa deve comprovar ampla experiência no desenvolvimento de pesquisas,
preferencialmente, para o sistema de previdência complementar, bem como para os setores
privado, público e agências de publicidade, por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica.

8.1.2. A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) deve ser cumprida em todas as fases
da contratação, tanto pela Fundação quanto pelo fornecedor contratado. É exigido que a empresa
se comprometa a tratar os dados pessoais dos entrevistados apenas para fins lícitos e
expressamente informados aos mesmos, adotando as melhores posturas e práticas para preservar
o direito à privacidade desses, comprometendo-se a limitar a utilização dos dados pessoais a que
tiver acesso apenas para execução da pesquisa, abstendo-se de utilizá-los em proveito próprio ou
alheio, para fins comerciais ou quaisquer outros.

8.1.3. A empresa a ser contratada deve observar as leis e os códigos de ética da Associação
Brasileira das Empresas de Pesquisa (ABEP) e Sociedade Europeia de Pesquisa de Opinião e
Marketing (ESOMAR), além de estar de acordo com a norma internacional Associação Brasileira
de Normas e Técnicas (ABNT) NBR ISO 20.252:2012.

8.1.4. A empresa deve elaborar e coletar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)
de cada pessoa pesquisada com as técnicas de abordagem qualitativa.

8.1.5. A empresa deve elaborar e coletar autorização digital de cada pessoa pesquisada com as
técnicas de abordagem quantitativa.

8.1.6. Serão fatores de pontuação técnica:

a. Deter certificação da ISO 20.252:2012, sendo auditada anualmente pela Associação
Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT).

b. Deter certificações de selos de qualidade de associações de empresas de pesquisa.

c. Utilizar tecnologia e ferramentas mais atuais adequadas às técnicas de coleta de dados.

 

9. Dos Critérios de Habilitação dos Licitantes
9.1. A habilitação jurídica ocorrerá mediante apresentação dos seguintes documentos, de acordo com a
constituição legal da empresa proponente:

I. Registro empresarial na Junta Comercial acompanhado de seu respectivo ato constitutivo,
atualizado e registrado;

II. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado
de prova da diretoria em exercício;

III. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

IV. para sociedades cooperativas:

a. Ata de Fundação ou Estatuto Social em vigor, comprovada a respectiva aprovação,
devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas da respectiva sede.

b. Certificado/Declaração de regularidade na Organização das Cooperativas do Estado,
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, devidamente
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registrados.

9.2. A regularidade fiscal, social e trabalhista será aferida mediante apresentação de declaração subscrita
pelo representante legal da licitante, atestando que se encontra adimplente em relação às suas
obrigações fiscais, sociais e trabalhistas.

9.2.1. Serão exigíveis a apresentação dos seguintes documentos:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e de Situação
Cadastral, comprovando situação ativa;

II. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e Dívida Ativa
da União;

III. Certidão de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço;

IV. Declaração de regularidade quanto às vedações estabelecidas no art. 7º, inciso XXXIII,
da Constituição Federal.

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho, quando o
contrato previr a utilização de mão de obra para sua execução;

VI. Certidão Negativa de Débitos com as Fazendas Estadual e Municipal, quando
relacionada ao objeto do certame e à atividade do licitante.

9.2.1.1. Serão admitidas, para os fins dispostos nesse item, certidões positivas com efeitos
de negativa.

9.2.2.2. As certidões deverão estar válidas no momento da assinatura do contrato e do
pagamento.

9.3. A qualificação técnica será avaliada com base em documentação que comprove a experiência da
licitante na execução ou no fornecimento do objeto licitado, restrita às parcelas do objeto que sejam
tecnicamente ou economicamente relevantes, atinentes ao desempenho anterior de atividade compatível
com o objeto da licitação.

9.3.1. Será exigida a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, no Brasil, que atestem que a licitante já prestou, a contento,
serviço compatível em quantidade e qualidade com o objeto do Termo de Referência. As
especificações exigidas no(s) atestado(s) são as mínimas necessárias para determinar o objeto a
ser contratado e atender ao interesse da Funpresp-Jud.

9.3.1.1. Os Atestados de Capacidade Técnica devem indicar a realização de pesquisas com
abrangência nacional nos últimos 5 (cinco) anos, sendo admitida a apresentação de
atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade
dos 5 (cinco) anos serem ininterruptos, conforme estabelecido pela IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

9.3.1.2. A licitante de pesquisas quantitativas face a face e telefônica (CATI) deve
apresentar comprovante de registro válido no respectivo Conselho Regional de Estatística
(CONRE), por força da Lei nº 6839, de 1980 e da Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965, e
do Decreto nº 62.497, de 1º de abril de 1968

 

10. Dos Critérios de Avaliação e Julgamento das Propostas
10.1. A licitação terá como critério de julgamento Técnica e Preço, consoante art. 45, § 1º., Inciso III,
da Lei nº. 8.666/93, através da ponderação proporcional, com ênfase para a técnica, cujos critérios
estarão claramente apresentados nos itens 8.2 e 8.3 deste Termo de Referência.

10.1.1. Neste sentido, serão considerados como critérios de pontuação para o julgamento técnico,
os seguintes itens:

I. Nível de experiência com pesquisas qualitativas - grupos focais online;
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II. Nível de experiência com pesquisas qualitativas - entrevistas em profundidade;

III. Nível de experiência com pesquisas quantitativas: questionários via web ou entrevistas por
telefone por amostragem;

IV. Experiência com Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC;

V. Hardwares e softwares para reconhecimento de expressões faciais, dilatação de pupila
etc;

VI. Possui ISO 20.252:2012;

VII. Possui selo ou certificação de qualidade de associações de empresas de pesquisa;

VIII. É associada da Associação Brasileira das Empresas de Pesquisa (ABEP)

IX. É membro da Sociedade Europeia de Pesquisa de Opinião e Marketing (ESOMAR).

10.1.1.1. No que se refere ao nível de experiência com pesquisas qualitativas - grupos
focais, será apurada a capacidade técnica em realização de grupos focais online, conforme
especificações neste Termo de Referência, para amostra de um universo mínimo de 30.000
(trinta mil) pessoas.

8.1.1.1.1. Deve(m) ser encaminhado(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, nos
termos do item 9.3, que indiquem a realização de pesquisas utilizando a técnica de
pesquisa grupo focal.

10.1.1.2. Quanto ao nível de experiência com pesquisas qualitativas - entrevistas em
profundidade, será apurada a capacidade técnica na realização de entrevistas em
profundidade, conforme especificações neste Termo de Referência, para amostra de um
universo mínimo de 30.000 (trinta mil) pessoas, considerando o determinado pelo subitem
5.1.1, letra 'f'.

10.1.1.2.1. Deve(m) ser encaminhado(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, nos
termos do item 9.3, que indiquem a realização de pesquisas utilizando a técnica de
pesquisa em profundidade.

10.1.1.3. Quanto ao nível de de experiência com pesquisas quantitativas (questionários via
web ou entrevistas por telefone por amostragem), será apurada a capacidade técnica para
aplicação de questionários ou entrevistas para amostra de um universo mínimo de 30.000
(trinta mil) pessoas em nível nacional, considerando o determinado pelo subitem 5.1.1, letra
'f'.

10.1.1.3.1. Deve(m) ser encaminhado(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, nos
termos do item 9.3, que indiquem a realização de pesquisas quantitativas em nível
nacional.

10.1.1.4. Quanto à experiência com Entidades Fechadas de Previdência Complementar -
EFPC, será avaliada a experiência da licitante com EFPC.

10.1.1.4.1. Deve(m) ser encaminhado(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, nos
termos do item 9.3, que comprovem a prestação de serviços, semelhantes em relação
ao objeto, para outras Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC.

10.1.1.5. Quanto à utilização de hardwares e softwares especializados para realização de
pesquisas, ocorrerá diligência, presencial ou mediada por tecnologia, para apresentação e
validação pela Funpresp-Jud.

10.1.1.6. Quanto à adoção da ISO 20.252, que estabelece requisitos específicos e técnicos
sobre controles de qualidade e gestão de pesquisas, será apurado se a licitante possui tal
certificação.

10.1.1.7. Quanto à obtenção de selo ou certificação de qualidade de associações de
empresas de pesquisa, será apurado se a licitante possui tais selos ou certificações.

10.1.1.8. Quanto à ligação da licitante à Associação Brasileira das Empresas de Pesquisa
(ABEP), será apurado se a licitante é associada.
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10.1.1.9. Quanto à ligação da licitante à Sociedade Europeia de Pesquisa de Opinião e
Marketing (ESOMAR), será apurado se a licitante é membro.

10.2. Considerando os itens anteriores, deverá ser observada a tabela definidora dos quesitos de
pontuação da Avaliação Técnica, conforme Quadro 2, a seguir:

Quadro 2: Fatores de Pontuação Técnica
Fatores de Pontuação

Técnica Quesitos de Pontuação Técnica Pontuação Atribuída Pontos

I - Nível de experiência com
pesquisas qualitativas -
grupos focais online

Será apurada a capacidade técnica em
realização de grupos focais online,

conforme especificações neste Termo de
Referência, para amostra de um universo

mínimo de 30.000 pessoas

EFPC 20
Empresas do setor público ou

privado 10

Nunca fez 0

II - Nível de experiência com
pesquisas qualitativas -
entrevistas em profundidade

Será apurada a capacidade técnica em
realização de entrevistas em

profundidade, conforme especificações
neste Termo de Referência, para amostra

de um universo mínimo de 30.000
pessoas

EFPC 20
Empresas do setor público ou

privado 10

Nunca fez 0

III - Nível de experiência com
pesquisas quantitativas:
questionários via web ou
entrevistas por telefone por
amostragem

Será apurada a capacidade técnica para
aplicação de questionários ou entrevistas
para amostra de um universo mínimo de

30.000 pessoas

EFPC 20
Empresas do setor público ou

privado 10

Nunca fez 0

IV - Experiência com EFPC Será apurada a comprovação de
experiência com EFPC

Possuam no mínimo 70.000
participantes 15

Possuam no mínimo 50.000
participantes 10

Possuam no mínimo 30.000
participantes 5

V - Hardwares e softwares
especializados para realização
de pesquisas

Será confirmado se a empresa utiliza os
hardwares e softwares

Possui os equipamentos 5

Não possui 0

VI - Possui ISO 20.252 Será apurada a comprovação da
certificação

Possui a certificação 5
Não possui 0

VII - Possui selo ou
certificação de qualidade de
associações de empresas de
pesquisa

Será apurada a comprovação do selo ou
da certificação. Pontua apenas 1 (uma)

vez.

Possui o selo ou certificação de
qualidade 5

Não possui 0

VIII - É associada da
Associação Brasileira das
Empresas de Pesquisa
(ABEP)

Será verificada a comprovação da
associação à ABEP

É associada 5

Não é associada 0

IX - É membro da Sociedade
Europeia de Pesquisa de
Opinião e Marketing
(ESOMAR)

Será verificada a comprovação de
membro da ESOMAR

É membro 5

Não é membro 0

Pontuação Máxima 100

 

10.3. Quanto ao preço, será atribuída nota máxima, 100 (cem) pontos, à licitante que apresentar o menor
valor e 0 (zero) à licitante que apresentar o maior valor. As licitantes que apresentarem preços
intermediários serão ordenadas em relação a que apresentar o menor preço e perderão 10 (dez) pontos a
cada posição de distância em relação à licitante de maior pontuação.

10.3.1. Na hipótese de haver grande número de licitantes, apenas 10 (dez), ordenadas conforme
determina o item 10.3, pontuarão.
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10.4. Em cada quesito de pontuação técnica e de preço será atribuída a pontuação máxima atingida pela
licitante, sem acumulação de pontos, ou seja, mesmo que a Entidade licitante atenda a mais de um
quesito dentro de um determinado fator, será considerado apenas o de maior pontuação.

10.5. Será desclassificada a Entidade licitante que não obtiver pelo menos 100 (cem) pontos,
equivalente a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima possível, 200 (duzentos) pontos.

 

11. Do Julgamento (Avaliação Técnica e Proposta de Preços)
11.1. O critério de julgamento será a conjugação dos critérios técnicos, combinados com o preço,
consoante as disposições contidas no Edital e em seus Anexos.

11.2. A Pontuação da Licitante (PL) será apurada pela soma ponderada do total de pontos obtidos em
cada um dos fatores de pontuação (Técnica e Preço), apresentados nos itens 8.2 e 8.3, respectivamente,
deste Termo de Referência, conforme fórmula abaixo:

 

PL = 0,60 x PT + 0,40 x PP

Onde:

PL: Pontuação da Licitante;

PT: Pontuação Técnica, apurada pela soma da pontuação obtida nos fatores I a IX,
especificados no item 10.2;

PP: Pontuação de Preço, apurada conforme especificado no item 10.3.

 

11.3. Será considerada vencedora a licitante habilitada que, atendendo às condições estabelecidas no
julgamento das Propostas Técnica e de Preço, obtiver a maior nota de avaliação final, correspondente a
Pontuação da Licitante (PL).

11.4. Os valores numéricos relativos a cada cálculo serão expressos com 4 (quatro) casas decimais, sem
arredondamentos, desprezando-se a fração remanescente.

11.5. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

I. A proposta que obtiver a maior pontuação definida no subitem IV do item 10.2.

II. A proposta que obtiver a maior pontuação definida no subitem I do item 10.2.

III. A proposta que obtiver a maior pontuação definida no subitem II do item 10.2.

IV. A proposta que obtiver a maior pontuação definida no item 10.3.

V. Persistindo o empate será realizado sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todas as
proponentes para definir a licitante ganhadora.

11.6. Todos os documentos solicitados, juntamente com a proposta, a minuta do Convênio de Adesão,
Regulamento do Plano, deverão ser apresentados em envelope devidamente fechado e rubricado,
encaminhado, por via postal, com comprovação mediante Aviso de Recebimento (AR) emitido pelos
correios para a sede Funpresp-Jud, SCN, Quadra 4 – Ed. Varig – Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803
– Asa Norte – CEP: 70.714-020 – Brasília/DF.

11.7. A Funpresp-Jud não se responsabilizará pelo erro no envio de toda a documentação solicitada,
podendo ser solicitado esclarecimento acerca da documentação e da proposta, quando entender
necessário.

 

12. Dos Produtos a Serem Entregues
12.1. A licitante contratada deverá entregar os seguintes produtos, nos prazos previamente definidos
pela Funpresp-Jud, conforme Quadro 3, a seguir:
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Quadro 3: Entregas e Prazos

Produtos Itens Componentes Prazo para Entrega

I - Plano de trabalho

Apresentar plano de trabalho com
cronograma de ações.
Requer reuniões prévias com a Gerência de
Comunicação e Marketing e Grupo de
Trabalho da Pesquisa.

15 dias após
assinatura do

contrato

II - Elaboração de planejamento para a
aplicação das três técnicas de pesquisa

Pré-testes, programação dos questionários,
roteiros, aprovação do TCLE, aprovação da
autorização digital e critérios de
abordagem.
Definição da amostra e seleção de
participantes.

30 dias após
assinatura do

contrato

III - Desenvolvimento das três técnicas de
pesquisa

Realização das entrevistas em
profundidade, recrutamento e realização
dos grupos focais online, realização dos
questionários quantitativos.
Gravações e degravações de todas as
técnicas qualitativas.
Supervisão da aplicação das entrevistas,
dos grupos focais online e questionários;
crítica e checagem dos questionários.

60 dias após
assinatura do

contrato

IV – Relatório Final

Tabulação dos dados e codificação.
Análise e apresentação de recomendações e
sugestões.
Apresentação do Relatório Final.

90 dias após
assinatura do

contrato

 

 

13. Dos Pagamentos
13.1. A licitante contratada será remunerada pelos serviços prestados conforme Quadro 4, a seguir:

Quadro 4: Plano de Pagamentos

Produtos Itens Componentes Plano de
Pagamentos

I - Plano de trabalho

Apresentar plano de trabalho com
cronograma de ações.
Requer reuniões prévias com a Gerência de
Comunicação e Marketing e Grupo de
Trabalho da Pesquisa.

10% (dez por cento)
do valor contratado

II - Elaboração de planejamento para a
aplicação das três técnicas de pesquisa

Pré-testes, programação dos questionários,
roteiros e critérios de abordagem.
Definição da amostra e seleção de
participantes.

30% (trinta por cento)
do valor contratado
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III - Desenvolvimento das três técnicas de
pesquisa

Realização das entrevistas em
profundidade, recrutamento e realização
dos grupos focais, realização dos
questionários quantitativos.
Gravações e degravações de todas as
técnicas qualitativas.
Supervisão da aplicação das entrevistas,
dos grupos focais e questionários; crítica e
checagem dos questionários.

30% (trinta por cento)
do valor contratado

IV – Relatório Final

Tabulação dos dados e codificação.
Análise e apresentação de recomendações e
sugestões.
Apresentação do Relatório Final.

30% (trinta por cento)
do valor contratado

 

 

14. Da Garantia
14.1. A licitante deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato,
prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por
cento), conforme parâmetros do Art. 114 do RILC, do valor do Contrato, mediante a opção por uma das
seguintes modalidades:

I. caução em dinheiro;

II. seguro-garantia;

III. fiança bancária.

14.1.1. A garantia a que se refere o caput não excederá 5% do valor do Contrato, terá seu valor
atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas e deverá compreender todo o período de
vigência do contrato, inclusive no caso de prorrogações de prazo ou aditamentos de valor.

14.1.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato
e o recebimento definitivo do objeto, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do
subitem 14.1.1.

15. Da Subcontratação
15.1. Não será permitida a subcontratação de fornecedores para a execução dos serviços de pesquisa,
objeto deste Termo de Referência.

 

16. Do Recebimento do Objeto Contratado
16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo determinado no item 12.1, para efeito de
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pela área gestora, às custas da licitante.

16.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pela
área gestora do contrato.

16.4. O recebimento provisório ou definitivo de cada parcela do objeto (Produtos) não exclui a
responsabilidade da licitante pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

16.5. A cada recebimento, a área gestora do Contrato deverá apurar o desempenho e a qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com este Termo de Referência.
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16.6. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo
empregado designado para o recebimento definitivo, nos termos do art. 118 do RILC.

16.7. Será observado o determinado pelo art. 130 do RILC para fins do recebimento do objeto
contratado.

 

17. Da Gestão e Fiscalização do Contrato
17.1 A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por representante ou equipe da Funpresp-Jud, para este fim especialmente designados, com as
atribuições específicas determinadas nos arts. 117 e 118 do RILC.

 

18. Das Obrigações da Licitante Contratada
18.1. São obrigações da licitante contratada:

a. Apresentar garantia contratual no prazo de até 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato,
podendo a CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas na Seção 14 deste Termo
de Referência;

b. Deixar à disposição da Funpresp-Jud o coordenador responsável pelas pesquisas, ou seu
eventual substituto, a fim de sanar dúvidas, providenciar correções na execução das pesquisas
em andamento e qualquer outra ação que se faça necessária para garantir a qualidade do
serviço executado;

c. Dispor, sem qualquer ônus à Funpresp-Jud, de todos os materiais necessários e custos
relacionados à execução do serviço, desde o planejamento, passando pela coleta e análise dos
dados até a entrega dos produtos;

d. Informar aspectos éticos da pesquisa e consultar os entrevistados e/ou participantes sobre a
disposição em ser gravados, em voz ou imagem, a depender da técnica de pesquisa utilizada;

e. A realização da coleta de dados somente deve ocorrer com a anuência do entrevistado ou
participante e nos casos em que for realizada em condições inapropriadas do ponto de vista
ético, a Funpresp-Jud não pagará pelo produto ou realização do grupo, nem mesmo pelo seu
cancelamento em caso de não anuência;

f. A critério da área gestora do Contrato, a licitante contratada poderá ser convocada para
reuniões, preferencialmente online, a fim de realizar a apresentação de pesquisas ou debater
assuntos de interesse da Funpresp-Jud relacionados aos serviços contratados;

g. Garantir irrestrito e total sigilo de dados que lhe sejam fornecidos e das informações oriundas
das pesquisas, sobretudo quanto à estratégia de atuação da Funpresp-Jud, deixando a cargo
desta a divulgação dos resultados;

h. Assinar Termo de Confidencialidade, conforme disposto no anexo do Edital correspondente,
comprometendo-se, por si e seus prepostos, a não repassar o conhecimento das informações
confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às
informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer
dano ou prejuízo oriundo de eventual quebra de sigilo das informações fornecidas;

i. Garantir a segurança dos sistemas e a inviolabilidade das bases de dados, em especial para
prevenir que terceiros não tenham acesso às funcionalidades dos sistemas, aos bancos de
dados, aos questionários e aos roteiros que não lhes cabe responder ou acessar

j. Executar os serviços observando e respeitando o Código de Conduta da ESOMAR (Sociedade
Europeia para Pesquisa de Opinião e Mercado) e a legislação brasileira quanto à execução de
pesquisas de opinião pública;

k. Executar, com seus próprios recursos, todos os serviços relacionados com o objeto do contrato;

l. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação,
exigidas neste certame que dará origem ao contrato;
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m. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-
se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

n. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados;

o. Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser
criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto pactuado;

p. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços prestados;

q. Responder perante a Funpresp-Jud por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora,
omissão ou erro, na condução dos serviços objeto da contratação;

r. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a Funpresp-Jud;

s. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa, dolo ou omissão de seus empregados e prepostos,
bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações administrativas ou
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da
contratação;

t. Responder por qualquer ação administrativa ou judicial movida por terceiros com base na
legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais,
relacionadas com os serviços objeto da contratação;

u. Prestar esclarecimentos à Funpresp-Jud sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados
que envolvam a licitante contratada, independentemente de solicitação;

v. Não caucionar ou utilizar o contrato como garantia para qualquer operação financeira;

w. Não utilizar, na execução dos serviços, empregado que seja familiar de empregados da
Funpresp-Jud, conforme vedação estabelecida no art. 2º, inciso III e no art. 7º do Decreto nº
7.203/2010.

 

19. Das Obrigações da Funpresp-Jud
19.1. São obrigações da Funpresp-Jud:

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Funpresp-Jud decorrentes desta
contratação;

b. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado;

c. Dirimir com tempestividade as dúvidas apresentadas pela licitante contratada acerca das
demandas de pesquisa e demais procedimentos operacionais para a adequada execução dos
serviços;

d. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a licitante contratada;

e. Notificar a licitante contratada, formal e tempestivamente, por escrito, da ocorrência de
eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços
e/ou no cumprimento do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

f. Notificar a licitante contratada, por escrito e com antecedência, garantida a defesa, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

g. A Funpresp-Jud poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da licitante contratada ou realizar
auditoria nos produtos e serviços prestados, sem ônus para a licitante contratada, por meio de
sua equipe técnica ou por empresas especializadas;

h. A Funpresp-Jud comunicará à licitante contratada por escrito sempre que o ato exigir tal
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formalidade, admitindo-se também o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

20. Das Infrações
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I. descumprimento de prazos, cláusulas e obrigações constantes do contrato;

II. inexecução total ou parcial do contrato;

III. condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

IV. prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou ato fraudulento na
execução do contrato;

V. demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Funpresp-Jud em virtude de atos
ilícitos praticados;

VI. por recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido no
instrumento convocatório;

VII. por não comprovação da autenticidade e da veracidade da documentação na Funpresp-Jud;

VIII. demais infrações previstas no instrumento convocatório;

IX. em decorrência da interposição de recursos meramente protelatórios;

X. em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43,
§1º, da Lei Complementar 123, de 2006, e conforme previsto no instrumento convocatório;

XI. em razão da não apresentação da garantia contratual no prazo estipulado pela Funpresp-Jud;

XII. por não manter sua proposta, dentro do prazo de validade;

XIII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XIV. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 2013.

 

21. Das Sanções
21.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Funpresp-Jud poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao licitante ou ao contratado as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

18.1.1. As sanções previstas nos incisos I a III do item 20.1 poderão ser aplicadas
simultaneamente.

18.1.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o regular processo administrativo, sem que seja
garantido o contraditório e a ampla defesa ao infrator.

18.1.3. Na aplicação das sanções e para fins de dosimetria da pena, devem ser consideradas as
seguintes circunstâncias:

I. a natureza e a gravidade da infração;

II. o prejuízo causado à Funpresp-Jud e/ou para os usuários;

III. a vantagem auferida em virtude da infração.

18.1.4. As sanções de advertência serão aplicadas quando o ato praticado, ainda que ilícito, não
seja suficiente para acarretar danos à Funpresp-Jud, suas instalações, pessoas, imagem, meio
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ambiente, ou a terceiros.

18.1.5. Na hipótese de prática das infrações previstas nos incisos X ou XI, do art. 158 do RILC, a
multa terá valor correspondente à 5% do valor da melhor oferta apresentada no procedimento
licitatório.

18.1.6. Na hipótese de prática das infrações previstas nos incisos VI ou XII, do art. 158 do RILC,
a multa terá valor correspondente à 5% do valor do contrato.

18.1.7. Praticada a infração prevista no inciso I, do art. 158 do RILC, a multa será aplicada na
proporção de 5% a 10% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do
contrato.

18.1.8. No caso de inexecução parcial do contrato, a multa será aplicada na proporção de 10% a
20% sobre o valor do saldo remanescente do contrato, limitada a 25% do valor contratual.

18.1.9. No caso de inexecução total do contrato, a multa será aplicada na proporção de 20% a
30% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, limitada a
25% do valor contratual.

18.1.10. A multa, aplicada após regular processo administrativo, a critério da Funpresp-Jud, será
descontada da garantia do respectivo contrato ou de seus pagamentos. Fica facultado à Funpresp-
Jud efetuar descontos de tais multas em outros contratos vigentes celebrados com o contratado. A
critério da Funpresp-Jud, poderá haver a compensação da multa na forma do art. 368 e seguintes
do Código Civil brasileiro ou a cobrança judicial quando for o caso.

18.1.11. A aplicação das sanções previstas neste Regulamento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Funpresp-Jud.

 

22. Das Medidas Acauteladoras
22.1. Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Funpresp-Jud poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

 

 

 

ANEXO II - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

À

Comissão Julgadora
Ref.: Licitação Funpresp-Jud nº 2/2023

 

Prezados Senhores,

 

A __(razão social da empresa)__, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ___, com sede
na __(endereço completo)__, vem apresentar seu Questionário de Avaliação Técnica  (planilha anexada)
preenchido para a prestação de serviços relacionados à elaboração, aplicação e entrega de pesquisa,
através de abordagens qualitativa e quantitativa, com participantes ativos do Plano JusMP-Prev
(Técnicos, Analistas, Membros e/ou Magistrados) e Representantes Funpresp-Jud com o objetivo de
avaliar a imagem da Fundação e o grau de satisfação com os serviços, atendimento, rentabilidade e
comunicação, objetivando futura contratação.

 

Local e data.
Assinatura do representante legal:
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Nome:
Cargo:

 

 

 

ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS

À

Comissão Julgadora
Ref.: Licitação Funpresp-Jud nº 2/2023

 

Prezados Senhores,

 

A __(razão social da empresa)__, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ___, com
sede na __(endereço completo)__, vem apresentar sua Proposta de Preços para a prestação de serviços
relacionados à elaboração, aplicação e entrega de pesquisa, através de abordagens qualitativa e
quantitativa, com participantes ativos do Plano JusMP-Prev (Técnicos, Analistas, Membros e/ou
Magistrados) e Representantes Funpresp-Jud com o objetivo de avaliar a imagem da Fundação e o
grau de satisfação com os serviços, atendimento, rentabilidade e comunicação, objetivando futura
contratação, em consonância com a Sessão 13: Dos Pagamentos do Anexo I - Termo de Referência do Edital
Funpresp-Jud nº. 2/2023.

 

Produtos Itens Componentes Preço Proposto

I - Plano de trabalho

Apresentar plano de trabalho com cronograma de
ações.
Requer reuniões prévias com a Gerência de
Comunicação e Marketing e Grupo de Trabalho da
Pesquisa.

R$ ___,__ (10%)

II - Elaboração de planejamento
para a aplicação das três técnicas
de pesquisa

Pré-testes, programação dos questionários, roteiros e
critérios de abordagem.
Definição da amostra e seleção de participantes.

R$ ___,__ (30%)

III - Desenvolvimento das três
técnicas de pesquisa

Realização das entrevistas em profundidade,
recrutamento e realização dos grupos focais, realização
dos questionários quantitativos.
Gravações e degravações de todas as técnicas
qualitativas.
Supervisão da aplicação das entrevistas, dos grupos
focais e questionários; crítica e checagem dos
questionários.

R$ ___,__ (30%)

IV - Relatório Final
Tabulação dos dados e codificação.
Análise e apresentação de recomendações e sugestões.
Apresentação do Relatório Final.

R$ ___,__ (30%)

Preço Proposto Total R$ ___,__ (100%)
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data.
Assinatura do representante legal:

Nome:
Cargo:

 

 

 

ANEXO IV - CONTRATO (MINUTA)

 

 

CONTRATO FUNPRESP-JUD _/202_
CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DO SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO
- FUNPRESP-JUD E ___.

 

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO
PODER JUDICIÁRIO – FUNPRESP-JUD, situada no SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco
B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.714-020, inscrita no CNPJ nº 18.465.825/0001-47,
representada neste ato por ___[NOME], [CARGO], portador da Cédula de Identidade ______, ___-__ e do
CPF _______, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa _______, situada no ________, CEP:
________, inscrita no CNPJ _________, representada neste ato por [NOME], [CARGO], portador da Cédula
de Identidade ______, ___-__ e do CPF _______, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, doravante “Contrato”, sujeitando-se às suas
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de elaboração, aplicação e
entrega de pesquisa, através de abordagens qualitativa e quantitativa, com participantes ativos do Plano
JusMP-Prev (Técnicos, Analistas, Membros e/ou Magistrados) e Representantes Funpresp-Jud com o
objetivo de avaliar a imagem da Fundação e o grau de satisfação com os serviços, atendimento,
rentabilidade e comunicação.

1.2. O contratado deverá utilizar diferentes técnicas de coleta de dados, a serem aplicadas de forma
conjunta.

1.2.1 Pesquisa Qualitativa:

1.2.1.1. Público: Participantes ativos (Membros e/ou Magistrados) e/ou Representantes
Funpresp-Jud. Técnica de coleta de dados: Entrevistas em profundidade, realizadas de
forma online ou por telefone.

1.2.1.2. Público: Participantes ativos (Técnicos e Analistas). Técnica de coleta de dados:
Grupos focais online. que serão recrutados e abordados pelo contratado, a partir de listagem
fornecida pela Funpresp-Jud.

1.2.2. Pesquisa Quantitativa:

1.2.2.1. Público: Amostra do universo de, aproximadamente, 30 mil Participantes ativos
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(Membros e/ou Magistrados, Técnicos e Analistas). Técnica de coleta de dados: Entrevistas
por envio de formulário online e/ou telefônicas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA FUNAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O presente contrato é celebrado em conformidade com o Regulamento de Licitações e Contratos da
Funpresp-Jud (Rilc) e, subsidiariamente, com a Lei 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico
das empresas públicas, sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, no que couber, bem como
demais legislações pertinentes.

2.2. As partes declaram ter pleno conhecimento e concordância com as disposições legais aplicáveis,
comprometendo-se a cumprir todas as obrigações e responsabilidades previstas na legislação
mencionada.

2.3. Fica acordado entre as partes que qualquer alteração na legislação que afete diretamente o objeto
deste contrato poderá implicar em ajustes contratuais, desde que devidamente fundamentados e em
conformidade com a legislação vigente.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL E DO CONSUMIDOR
3.1. A CONTRATADA é responsável civilmente pelos vícios e/ou defeitos apresentados nos produtos
e/ou serviços fornecidos, devendo reparar, substituir ou reembolsar os valores pagos pela
CONTRATANTE, conforme estabelecido na legislação consumerista aplicável.

3.2. Em caso de ocorrência de vício ou defeito nos produtos fornecidos ou nos serviços prestados, a
CONTRATANTE deverá informar imediatamente à CONTRATADA, por escrito, descrevendo
detalhadamente a situação e os problemas identificados.

3.3. A CONTRATADA obriga-se a adotar as medidas necessárias para sanar os vícios e/ou defeitos
apresentados nos produtos e/ou serviços dentro de um prazo razoável, de acordo com a gravidade e
natureza do problema, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

3.4. Caso a CONTRATADA não adote as providências necessárias para a correção dos vícios e/ou
defeitos de forma tempestiva ou não cumpra suas obrigações de reparação, substituição ou reembolso, a
CONTRATANTE poderá, a seu critério, rescindir o contrato, exigir a restituição dos valores pagos e/ou
buscar indenização por eventuais danos sofridos.

3.5. Fica ressalvado que a responsabilidade da CONTRATADA fica limitada ao valor total do Contrato,
não sendo responsável por eventuais danos indiretos, lucros cessantes, perdas de negócios, entre outros
prejuízos não diretamente relacionados aos vícios e/ou defeitos apresentados nos produtos e/ou serviços.

3.6. A CONTRATANTE reconhece que as garantias oferecidas pela CONTRATADA estão restritas às
especificações do produto ou serviço, conforme detalhado no instrumento convocatório ou nas
especificações do Contrato.

3.7. As partes concordam que esta cláusula não prejudica os direitos e garantias previstos na legislação
consumerista aplicável, que serão integralmente observados em caso de conflito ou divergência.

 

CLÁUSULA QUARTA: DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
4.1. A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e concordância com o instrumento
convocatório, que consiste no(a) Edital _/20__, referente ao Edital Funpresp-Jud __/20__, bem como
seus anexos e eventuais retificações.

4.2. O presente contrato está vinculado integralmente ao instrumento convocatório mencionado na
cláusula 3.1 e todas as suas cláusulas, condições e obrigações previstas nele são parte integrante deste
contrato.

4.3. Em caso de qualquer divergência ou contradição entre as cláusulas deste Contrato e as cláusulas do
instrumento convocatório, prevalecerão as disposições do instrumento convocatório, salvo se
expressamente alteradas e devidamente formalizadas mediante Termo Aditivo.

4.4. A CONTRATADA compromete-se a cumprir integralmente as obrigações estabelecidas no
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instrumento convocatório, bem como a respeitar todas as regras e condições ali previstas,
responsabilizando-se por quaisquer consequências decorrentes do descumprimento ou violação dessas
obrigações.

4.5. As Partes reconhecem que eventuais alterações no instrumento convocatório realizadas por força de
retificações, impugnações ou esclarecimentos não poderão ser consideradas válidas ou aplicáveis se não
devidamente formalizadas mediante Termo Aditivo ao presente Contrato.

4.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalizar e auditar o cumprimento das obrigações da
CONTRATADA de acordo com as disposições do instrumento convocatório, podendo solicitar a
apresentação de documentos, registros, relatórios e demais informações necessárias para esse fim.

 

CLÁUSULA QUINTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO
5.1. O regime de execução do objeto deste contrato preço global.

5.2. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a prestação de serviços adicionais
relacionados ao objeto deste contrato, desde que observados os procedimentos previstos na legislação
aplicável, as condições estabelecidas neste Contrato e mediante a celebração de Termo Aditivo
específico.

5.3. CONTRATADA obriga-se a fornecer todos os materiais, equipamentos, mão de obra, tecnologia e
demais recursos necessários para a execução do objeto contratado, nos termos estabelecidos neste
Contrato.

5.4. Fica estabelecido que a CONTRATADA será responsável pela qualidade, conformidade e
integridade da execução do objeto deste Contrato, garantindo que esteja de acordo com as
especificações técnicas e normas aplicáveis, assumindo os ônus e riscos da prestação dos serviços.

 

CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA
6.1. O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

6.2. A vigência de cada contrato será regulada pelo art. 71 da Lei 13.303, de 2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá às expensas do Centro de Custos __.__
– __ e Conta Orçamentária __ – __.

 

CLÁUSULA OITAVA: DOS PAGAMENTOS
8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$ __ (__), integralizado em
conformidade com a Proposta de Preços emitida pela CONTRATADA, anexada aos autos do Processo
Administrativo nº. __/__.

 

CLÁUSULA NONA: DO ACOMPANHAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a executar os serviços estritamente de acordo com as
especificações deste Contrato e do Termo de Referência – Anexo _ do Edital Funpresp-Jud _/20__,
referente à Licitação Funpresp-Jud _/20__, bem como pelos demais normativos aplicáveis a perfeita
execução do objeto contratado.

9.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual seguirão o estabelecido no Capítulo
III do Rilc.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do
Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5%
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(cinco por cento), conforme parâmetros do Art. 114 do Rilc, do valor do Contrato, mediante a opção
por uma das seguintes modalidades:

a. caução em dinheiro;

b. seguro-garantia;

c. fiança bancária.

10.2. A garantia a que se refere o caput não excederá 5% do valor do Contrato, terá seu valor atualizado
nas mesmas condições nele estabelecidas e deverá compreender todo o período de vigência do contrato,
inclusive no caso de prorrogações de prazo ou aditamentos de valor.

10.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do Contrato e o
recebimento definitivo do objeto, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese descrita no Termo
de Referência – Anexo I do Edital Funpresp-Jud _/20__.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, INFRAÇÕES E SANÇÕES
11.1. As obrigações das Partes, as sanções administrativas, as tipificações das infrações e as respectivas
penalidades e valores das multas e a aplicação de multas são as descritas no Termo de Referência –
Anexo I do Edital Funpresp-Jud _/20__.

11.2. A CONTRATADA se obriga manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do
procedimento licitatório.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA ADIMPLÊNCIA DOS ENCARGOS TRABALHISTAS,
FISCAIS E COMERCIAIS

12.1. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda em cumprir integralmente com todas as
obrigações referentes aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da execução deste
contrato.

12.2. A CONTRATADA será responsável por adimplir e quitar todos os encargos trabalhistas de seus
empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto deste contrato, conforme as disposições legais
aplicáveis e as convenções coletivas de trabalho vigentes.

12.3. A CONTRATADA obriga-se a manter em dia o pagamento dos tributos, contribuições, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes sobre a prestação dos serviços ou fornecimento contratado, de
acordo com a legislação fiscal em vigor.

12.4. Fica estabelecido que a CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por quaisquer
débitos, pendências ou passivos comerciais relacionados à execução deste contrato, incluindo o
fornecimento de materiais, equipamentos, insumos e demais recursos necessários.

12.5. A CONTRATADA se compromete a apresentar, a qualquer momento, comprovantes de
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, bem como certidões negativas de débito junto aos
órgãos competentes, sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

12.6. Caso a CONTRATADA deixe de cumprir com suas obrigações de adimplência dos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais, a CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, suspender ou
rescindir o presente Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e neste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO ENCERRAMENTO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. As hipóteses de encerramento e rescisão contratuais são as descritas no Rilc.

13.2. Os motivos e hipóteses que podem constituir a rescisão contratual são os descritos no Rilc.

13.3. O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses em que o contratado for agente econômico
envolvido em casos de prática de atos contra a Administração Pública estabelecidos na Lei
12.846/2013, observado o devido processo legal que o caso comportar.
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: MATRIZ DE RISCOS
14.1 - Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo V - Matriz de Riscos deste
Contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 1 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE sobre o
ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

a. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração
estimada;

b. As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando
houver;

c. As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que
esses efeitos cessem;

d. As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do
evento; e,

e. Outras informações relevantes.

12.1.1. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar
esclarecimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá
isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas
pelo evento.

12.1.2. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções
previstas no Rilc.

12.1.3. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos no Anexo V - Matriz de
Riscos deste Contrato que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com
responsabilidade indicada exclusivamente à CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela
CONTRATADA.

14.2. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser
comunicadas pelas partes em até 1 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.

14.2.1. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

14.2.2. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual
decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

14.2.3. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, salvo se as consequências do
evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

14.2.3.1. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar
os efeitos foram tomadas e, mesmo assim, sua manutenção se tornar impossível ou inviável nas
condições existentes.

14.2.4. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de
minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

14.3. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do contrato, não previstos no Anexo V - Matriz de Riscos, serão decididos
mediante acordo entre as Partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio-econômico-financeiro
do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A CONTRATADA poderá subcontratar terceiros para a execução dos serviços objeto deste
contrato, desde que obtenha autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, observando as
seguintes condições:
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a. A subcontratação não poderá comprometer a qualidade, prazos e demais condições estabelecidas
neste contrato;

b. A subcontratação não poderá transferir a totalidade das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, que permanecerá como responsável principal perante a CONTRATANTE;

c. A subcontratação não poderá resultar em prejuízo ou risco para a CONTRATANTE ou terceiros
envolvidos no contrato;

d. A CONTRATADA será inteiramente responsável pelos atos e omissões dos subcontratados,
assim como pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da subcontratação;

e. A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada sobre a identidade dos
subcontratados, bem como suas respectivas atividades e responsabilidades;

f. A CONTRATADA deverá garantir que os subcontratados estejam devidamente habilitados e
capacitados para realizar as atividades contratadas;

g. A CONTRATADA deverá manter controle efetivo sobre a execução dos serviços
subcontratados, acompanhando e fiscalizando o cumprimento das obrigações pelos
subcontratados.

15.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar ou revogar a autorização para a
subcontratação, caso a CONTRATADA não cumpra com as condições estabelecidas nesta cláusula.

15.3. Caso a CONTRATADA subcontrate terceiros sem a devida autorização ou descumpra as
condições previstas nesta cláusula, a CONTRATANTE poderá, a seu critério, aplicar as sanções
previstas neste Contrato, incluindo a rescisão e a responsabilização da CONTRATADA por eventuais
danos causados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
16.1. Consoante o art. 45 da Lei 9.784/1999, a CONTRATANTE poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regulamento de Licitações e Contratos da
Funpresp-Jud (Rilc), na Lei 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar
123/2006 e na Lei 13.303/2016, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas
transcrições.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DAS VEDAÇÕES
18.1. É vedado à CONTRATADA:

18.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

18.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DAS ALTERAÇÕES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo II: Alteração dos
Contratos do Rilc.

19.2. As Partes poderão, por mútuo acordo, alterar este instrumento nos seguintes casos:

a. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
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aos seus objetivos;

b. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou supressão
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pelo Rilc;

c. quando conveniente a substituição da garantia de execução;

d. quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

e. quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço; ou

f. na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual que implique em desequilíbrio econômico-financeiro necessário para restabelecer
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da
Funpresp-Jud para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE NO USO,
GUARDA E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

20.1. O tratamento dos dados transferidos e/ou coletados entre a CONTRATADA e a
CONTRATANTE fica vinculado, única e exclusivamente, às finalidades precípuas de execução do
objeto contratual, no prazo de vigência estipulado, vedada a transferência, publicação e
compartilhamento sem expressa autorização da CONTRATANTE.

20.2. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir as regras de tratamento de dados impostas pela Lei
Geral de Proteção de Dados – LGPD, Lei nº. 13.709/2018.

20.3. A CONTRATADA fica obrigada ao sigilo, confidencialidade e tratamento adequado dos dados,
responsabilizando-se por falhas de captação, armazenamento, guarda, transferência, divulgação e
destruição da dados, por seus sistemas e/ou empregados.

20.4. A CONTRATADA fica obrigada, ao término da vigência deste Contrato, a eliminar,
definitivamente, todos os dados recebidos, tramitados, armazenados, gerados ou que de qualquer forma
integrem o objeto contratual.

20.5. Em caso de inobservância das regras de tratamento de dados previstas nas cláusulas e itens deste
instrumento e, também, as determinadas pela Lei nº. 13.709/2018, a CONTRATADA poderá sofrer as
sanções previstas na Seção I do Capítulo VIII da referida Lei, bem como as descritas neste Contrato,
sem prejuízo da apuração das responsabilidades civil e criminal.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DO FORO
22.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça
Comum Estadual da circunscrição judiciária de Brasília/DF.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lido e achado em ordem, sendo assinado pelos
contraentes e por 2 (duas) testemunhas.
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ANEXO V - MATRIZ DE RISCOS
1. INTRODUÇÃO

Matriz de Riscos elaborada em atendimento ao disposto no inciso X, do Art. 108 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Funpresp-Jud, aprovado em 28 de março de 2023, que dispõe que os contratos
deverão, necessariamente, incluir matriz de riscos nas contratações com o objetivo de manter a equação
do equilibrio economico-financeira dos contratos.

 

2. ANÁLISE
Processo: 00429/2023

Contratação: Serviço de Empresa especializada, com fins à prestação de serviços de pesquisas a serem
realizadas com os participantes e representantes da Funpresp-Jud

Modalidade da contratação: Concorrência, tipo Técnica e Preço

 

Tabela: Matriz de Riscos
IDENTIFICAÇÃO AVALIAÇÃO  

Nº
do

risco
Evento de Risco Causa Consequência Probabilidade Impacto Criticidade Responsável

1
Serviço prestado de

forma
insatisfatória/deficiente

Execução do
serviço em

desacordo com os
métodos e técnicas

contratadas

Correção do
serviço

prestado
1 4 4 Contratada

2 Atraso na entrega do
resultado das pesquisas

Não cumprimento
do cronograma dos

trabalhos

Prorrogação
contratual 1 4 4 contratada/

contratante

3 Rescisão do contrato

Contratada deixa de
atender as condições
econômicas/técnicas

para prestar o
serviço

Não
atingimento

dos objetivos
estratégicos

1 4 4 contratada

4

Mudança na legislação
que afete diretamente
os encargos e custos
para a prestação do

serviço

Alteração na
legislação tributária

que alterem a
composição
econômico-
financeira

Aumento dos
custos, revisão
consensual do
contrato, com
o escopo de

restabelecer as
condições

inicialmente
pactuadas.

1 4 4 contratada/
contratante

5 Evento de força maior
ou caso fortuito

Eventos emergentes
devido a conjuntura
econômica, social e

saúde

Não
cumprimento
do contrato /
prorrogação
contratual

1 4 4 contratada/
contratante

 

A avaliação de risco foi realizada com base nas métricas constantes da Política de Gerenciamento de
Riscos da Funpresp-Jud, de onde se destaca as tabelas e de probabilidade e impacto para aferição da
criticadade do risco exsitente na contratação.
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PROBABILIDADE IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO OCORRÊNCIA GRAU CLASSIFICAÇÃO MONETÁRIO GRAU

Raríssimo Até um evento ao ano 1 Baixo R$ 0,01 até R$ 1.000,00 1

Raro Até dois eventos ao ano 2 Moderado R$ 1.000,00 até R$
5.000,00 2

Eventual De três até quatro eventos ao
ano 3 Relevante R$ 5.000,00 até R$

10.000,00 3

Frequente De quatro até oito eventos ao
ano 4 Grave R$ 10.000,00 até R$

100.000,00 4

Muito Frequente Mais de oito eventos no ano 5 Gravíssimo Acima de R$ 100.000,00 5
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